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ILMO. SR. PREGOEIRO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

 

REF.: IMPUGNAÇÃO AOS TERMOS DO EDITAL DE CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS 

CONTINUADOS DE LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS 

OI MÓVEL S.A., em Recuperação Judicial, com sede na Cidade de Brasília, Distrito Federal, no Setor 

Comercial Norte, Qd. 03, BL. A – Andar – Térreo-Parte 2 Ed. Estação Tel. Centro Norte, inscrita no CNPJ sob 

o n.º 05.423.963/0001-11, vem, por seu representante legal, com fulcro no § 1º do art. 41 da Lei nº. 

8.666/1993, apresentar IMPUGNAÇÃO aos termos do Edital em referência, pelas razões a seguir expostas: 

 

RAZÕES DE IMPUGNAÇÃO 

 

A Câmara Municipal de Salvador instaurou procedimento licitatório para Contratação de Empresa 

especializada em Serviços continuados de Locação de Equipamentos de Tecnologia com Suporte dos 

Usuários (Help Desk), incluída a manutenção preventiva, corretiva e assistência técnica, com fornecimento 

de insumos básicos inerentes aos serviços e equipamentos para a Câmara Municipal de Salvador, por meio 

de atendimento remoto (e-mail e telefone), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no 

Edital e seus anexos. 

 

Contudo, a Oi tem este seu intento frustrado perante as imperfeições do Edital, contra as quais se investe, 

justificando-se tal procedimento ante as dificuldades observadas para participar de forma competitiva do 

certame. 

 

Saliente-se que o objetivo da Administração Pública ao iniciar um processo licitatório é exatamente obter 

proposta mais vantajosa para contratação de bem ou serviço que lhe seja necessário, observados os termos 

da legislação aplicável, inclusive quanto à promoção da máxima competitividade possível entre os 

interessados.  

 

Entretanto, com a manutenção das referidas exigências, a competitividade pretendida e a melhor contratação 

almejada, poderão restar comprometidos o que não se espera, motivo pelo qual a Oi Móvel S.A. impugna os 

termos do Edital e seus anexos, o que o faz por meio da presente manifestação.  
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ALTERAÇÕES A SEREM FEITAS NO EDITAL E NOS ANEXOS  

 

1. DA VEDAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO DE LICITANTES EM REGIME DE CONSÓRCIO 

No item 2.9, alínea k da minuta de contrato, veda a participação de empresas que estejam constituídas em 
consórcio. 

Primeiramente, cumpre elucidar algumas questões referentes ao mercado de telecomunicações. É cediço 

que no âmbito da oferta de serviços de telecomunicações, verifica-se a escassez de competitividade, 

predominando no mercado poucas empresas. Tal fenômeno caracteriza-se pela própria natureza do mercado 

em questão, ora a entrada de empresas que exploram tal serviço é restrita, haja vista a necessidade de grande 

aporte de capitais, instalação de infraestruturas e dentre outros fatores que impedem a existência de um 

número razoável de empresas disponíveis para prestar o referido serviço. 

Há ainda de se ressaltar que o desenvolvimento da economia amplamente globalizada implicou na formação 

de grupos econômicos em escala mundial, sendo o mercado de telecomunicações um dos grandes exemplos. 

A economia das grandes corporações reduziu ainda mais a oferta de serviços de telecomunicações, 

ocorrendo em escala global a aglomeração de companhias e formação de um mercado eminentemente 

oligopolista. 

Traçadas as linhas gerais referentes ao mercado de telecomunicações, pode-se afirmar com convicção que 

as restrições de participação de empresas nas licitações devem ser, mais que em outros casos, muito bem 

justificadas e necessárias. Isto porque, em homenagem aos princípios da competitividade e isonomia, apenas 

pode se podem admitir as restrições objetivas e legítimas. 

Nesse sentido, não pode prosperar a imposição editalícia de impedimento de participação de empresas em 

regime de consórcio. Tal determinação fulmina diretamente a competitividade do certame por não existir 

grande número de empresas qualificadas para prestação do serviço licitado e pela própria complexidade do 

objeto licitado. Ademais, verifica-se que o próprio artigo 33 da Lei n.º 8666/93 permite expressamente a 

participação de empresas em consórcio. 

Corroborando tal entendimento, verifica-se a primorosa lição de Marçal Justen Filho sobre a permissão de 

consórcio na licitação. Se num primeiro momento a associação de empresas em consórcio pode gerar a 

diminuição da competitividade, em outras circunstâncias, como a do presente caso, pode ser um elemento 

que a garanta, senão vejamos: 

“Mas o consórcio também pode prestar-se a resultados positivos e compatíveis com a 

ordem jurídica. Há hipóteses em que as circunstâncias do mercado e (ou) 

complexidade do objeto tornam problemática a competição. Isso se passa quando 

grande quantidade de empresas, isoladamente, não dispuserem de condições para 
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participar da licitação. Nesse caso, o instituto do consórcio é via adequada para 

propiciar ampliação do universo de licitantes. É usual que a Administração Pública 

apenas autorize a participação de empresas em consórcio quando as dimensões e 

complexidade do objeto ou as circunstâncias concretas exijam a associação entre os 

particulares. São as hipóteses em que apenas poucas empresas estariam aptas a 

preencher as condições especiais exigidas para a licitação.”1 (grifo nosso) 

Com espantosa precisão, o entendimento de Marçal Justen Filho subsume-se perfeitamente ao caso em 

questão. O mercado é naturalmente restrito e o objeto da licitação complexo a ponto de reduzir a participação 

de empresas, sendo a competitividade reduzida por essas características. Nesse sentido, a imposição de 

mais uma restrição apenas põe em risco o princípio da competitividade. 

Assim, que se refere aos serviços de telecomunicações - objeto ora licitado -, estes são regulados pela Lei 

Geral de Telecomunicações (Lei 9.472, de 16 de julho de 1997), a qual dispõe em seu artigo 6º o seguinte: 

 

“Art. 6º Os serviços de telecomunicações serão organizados com base no princípio da 

livre ampla e justa competição entre todas as prestadoras, devendo, o Poder Público 

atuar para propiciá-la, bem como para corrigir os efeitos da competição imperfeita e 

reprimir as infrações da ordem econômica.” 

 

Ratificando o dever do poder público de ampliar a competição entre as operadoras, com padrões de qualidade 

compatíveis com as exigências dos usuários, o art. 2º, inciso III, da LGT assim determina: 

 

“Art. 2° O Poder Público tem o dever de: 

(...) 

III - adotar medidas que promovam a competição e a diversidade dos serviços, 

incrementem sua oferta e propiciem padrões de qualidade compatíveis com a exigência 

dos usuários;” 

 

A possibilidade de a Administração permitir a participação de consórcios em licitação está prevista no art. 33 

da Lei n.º. 8.666/1993, art. 17 do Decreto n.º. 3.555/2000 e art. 16 do Decreto n.º. 5.450/2005. Tais normativos 

apresentam as regras que devem ser obedecidas pela Administração atinentes à participação de empresas 

em consórcio nos certames 

 

Nesse sentido, cumpres observar o que determina a Lei nº 8.666/93: 

 
1 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 14. Ed. São Paulo: 
Editora Dialética, 2010, p. 495. 
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“Art. 3º - A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a 
Administração e será processada e julgada em estrita conformidade com 
os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 
igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são 
correlatos. 

§ 1o  É vedado aos agentes públicos: 

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou 
condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo e 
estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio 
dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o 
específico objeto do contrato;” 

 

Vale lembrar que dentre os Princípios da Administração, o da Legalidade é o mais importante e do qual 

decorrem os demais, por ser essência ao Estado de Direito e ao Estado Democrático de Direito. Note que na 

atividade administrativa permite-se a atuação do agente público, apenas se concedida ou deferida por 

norma legal, ao passo que ao particular é permitido fazer tudo quanto não estiver proibido pela lei. Toda 

atividade administrativa vincula-se a tal princípio, que se encontra consagrado em nossa Constituição Federal 

(Art. 5o, II, XXXV e Art. 37). 

 

Assim, quanto às particularidades do mercado de telecomunicações, pode-se afirmar que as 

restrições de participação de empresas nas licitações devem ser, mais que em outros casos, 

motivadas. Isto porque, em homenagem aos princípios da competitividade e isonomia, apenas se 

podem admitir as restrições objetivas e legítimas. 

 

E, sempre em atenção à legislação que rege o setor de telecomunicações, é crime a prestação de serviço 

sem a competente e específica outorga. 

Daí se tem: 

(i) as empresas de grupos diferentes podem deter outorgas que se complementam para 

a prestação do serviço ora licitado, sem qualquer risco de prejuízo para o usuário e/ou 

interesse publico, em localidades diversas do Pais, por exemplo; 

(ii) a Oi associa-se à outras empresas ( sob controle comum ou não) sempre que há a 

demanda por serviços ou projetos de grande complexidade em regiões diversificadas, e 

esta associação verifica-se também em outros grupos de empresas, e é perfeitamente 

legal. 

Ora, mantida a restrição quanto ao formato da participação das empresas em consórcio, a Impugnante estará, 

juntamente com outras prestadoras de serviços de telecomunicações, prejudicada de participar desta 
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competição! O licitante, nesta licitação, pode (e deve), com segurança, eficiência e vantajosidade, admitir a 

participação de empresas consorciadas, sem quaisquer limitações, como sempre o fez, porque a associação 

de empresas pode representar a apresentação da melhor proposta para a Administração. 

Nesse sentido, cumpre trazer os seguintes entendimentos do TCU acerca da matéria: 

“No entender da Unidade Técnica, não obstante constituir faculdade da 

Administração permitir ou não a participação de empresas em consórcio nas 

aludidas convocações, no presente caso, a vedação teria ocorrido sem a 

adequada motivação, o que teria inviabilizado a participação de mais 

licitantes, em prejuízo do princípio da ampla competição.” (Acórdão 59/2006 

- Plenário) 

“Não prospera também o argumento de que a possibilidade de formação de consórcio no 

Edital afastaria eventual restrição à competitividade da licitação. A constituição de 

consórcio visa, em última instância, a junção de 2 (duas) ou mais empresas para 

realização de determinado empreendimento, objetivando, sob a ótica da 

Administração Pública, proporcionar a participação de um maior número de 

empresas na competição, quando constatado que grande parte delas não teria 

condições de participar isoladamente do certame. (...)” (Acórdão n.º 1.591/2005, 

Plenário, rel. Ministro Guilherme Palmeira) (grifo nosso) 

Nota-se, tanto do entendimento doutrinário quanto jurisprudencial, que a permissão de consórcios nas 

licitações tem aspecto bifronte, podendo gerar ou restringir a competitividade. Não obstante, conforme se 

demonstrou acima, a formação de consórcios é medida válida e necessária, que irá beneficiar a Administração 

com o aumento da participação de empresas na licitação, aumentando a competição entre elas e reduzindo, 

inevitavelmente, o preço final da contratação.  

Da mesma forma, não deve haver restrições quanto ao consórcio de empresas que sejam coligadas, 

controladoras e controladas. Isso porque, decorrente das particularidades do mercado e da economia 

globalizada, é comum a existência no âmbito das telecomunicações conglomerados econômicos que 

necessitam dessa ferramenta jurídica para participarem das licitações. Frise-se que muitas das vezes a 

prestação do serviço por empresa isolada não é o suficiente, necessitando da atuação em conjunto para a 

consecução do objeto da licitação. 

Ante o exposto, de forma a possibilitar a participação de um maior número de empresas no certame, 

garantindo a sua competitividade e a busca pela proposta mais vantajosa à Administração Pública requer seja 

excluída a parte III do preâmbulo do Edital e a Seção II para que seja permitida a participação em 

consórcio de empresas do mesmo grupo, nos termos do art. 33 da Lei n.º 8.666/93.  
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2.  POSSIBILIDADE DE SUBCONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

A Cláusula Décima Sétima da Minuta do Contrato, veda ao licitante vencedor do Certame a subcontratação 

parcial ou total do objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total ou 

parcial do contrato, não se responsabilizando o CONTRATANTE por nenhum compromisso assumido por 

aquela com terceiros. 

 

Todavia, em contraponto a previsão do instrumento convocatório, cumpre observar que a realidade e o 

dinamismo do mercado empresarial, muitas vezes, demandam uma alteração substancial na forma de 

atuação das empresas, importando em reorganização na estrutura societária das pessoas jurídicas, 

inclusive, daquelas que contratam com a Administração Pública.  

 

Ora, embora o Contrato administrativo seja pessoal, conforme se extrai do artigo 78, inciso VI, da lei 

8.666/93, não é forçoso dizer que este não é necessariamente personalíssimo, podendo, em tese, 

absorver eventuais alterações na estrutura societária das empresas contratadas, ainda que esta 

condição não esteja expressamente prevista no edital e no Contrato . Nesta direção evoluiu a 

Jurisprudência do Tribunal de Contas da União. 

 

Inicialmente, na decisão 420/02 - Plenário, o Tribunal afastou a continuidade do Contrato argumentando 

que os institutos indicados no inciso VI do art. 78 (cessão, transferência, fusão, cisão e inco rporação) não 

podem ser adotados, “eis que isentam a contratada da sua posição de única e plena responsável perante 

a administração quanto às relações jurídicas emergentes do contrato” . 

 

Decisão n.º 420/2002 – Plenário 

 

“8.5- firmar o entendimento de que, em contratos administrativos, é ilegal e 

inconstitucional a sub-rogação da figura da contratada ou a divisão das 

responsabilidades por ela assumidas, ainda que de forma solidária, por contrariar os 

princípios constitucionais da moralidade e da eficiência (art. 37, caput, da Constituição 

Federal), o princípio da supremacia do interesse público, o dever geral de licitar (art. 37, 

XXI, da Constituição) e os arts. 2.º, 72 e 78, inciso VI, da Lei 8.666/93.”  
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JÁ NAS DECISÕES 1.108/03 E 1.517/05, EM SENTIDO CONTRÁRIO, O TCU ENTENDEU PELA 

NECESSIDADE DE REFORMA DO ENTENDIMENTO CONTIDO NA DECISÃO 420/02, MANIFESTANDO-

SE PELA POSSIBILIDADE DA CONTINUIDADE DO CONTRATO, DESDE QUE PREVISTO 

EXPRESSAMENTE NO EDITAL E QUE SEJAM MANTIDAS TODAS AS CONDIÇÕES INICIALMENTE 

PACTUADAS. 

Acórdão 1108/2003 – Plenário 

 

"...imperioso que a empresa resultante da fusão, cisão ou incorporação preencha os 

mesmos requisitos de habilitação exigidos inicialmente. O preenchimento desses 

requisitos resguarda a administração de possíveis problemas que poderiam ocorrer em 

cada um desses processos, como o comprometimento da saúde financeira da empresa, 

a perda da capacidade técnica para executar determinados serviços (no caso de uma 

cisão, por exemplo), ou a ausência de regularidade fiscal da empresa sucessora. Tal 

necessidade é, ate mesmo, uma conseqüência do art. 55, inciso XIII da Lei nº 8.666/93, 

que estabelece que o contratado deve manter, durante todo o contrato, as condições de 

habilitação exigidas na licitação”. 

 

Acórdão 1517/2005 – Plenário 

 

“É preciso ter a exata noção de que nem todas as hipóteses elencadas no art. 78 da Lei 

8666/1993 impõem, se ocorrerem, necessariamente, a rescisão do contrato firmado com 

a Administração Pública. Esse entendimento encontra respaldo na jurisprudência desta 

Casa, reafirmada no Acórdão 1108/2003 – Plenário, de minha Relatoria, prolatado nos 

autos do TC 013.546/2002-0”. 

 

Posteriormente, manifestando-se de forma mais flexível nos julgados 113/06; 2.071/06 e 634/07 O TCU 

PASSOU A ADMITIR A POSSIBILIDADE DE CONTINUIDADE CONTRATUAL, AINDA QUE NÃO 

PREVISTA EXPRESSAMENTE NO EDITAL E NO CONTRATO. 

 

Acórdão 634/2007 – Plenário 

 

“Nos termos do art. 78, inciso VI, da Lei 8.666/1993, se não há expressa regulamentação 
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no edital e no termo de contrato dispondo de modo diferente, é possível, para 

atendimento ao interesse público, manter vigentes contratos cujas contratadas tenham 

passado por processo de cisão, incorporação ou fusão, ou celebrar contrato com licitante 

que tenha passado pelo mesmo processo, desde que: (1) sejam observados pela nova 

pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; (2) sejam 

mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; (3) não haja prejuízo à execução 

do objeto pactuado; e (4) haja a anuência expressa da Administração à continuidade do 

contrato”. 

 

EM OUTRO TURNO, O TCU, EM JURISPRUDÊNCIA MAIS RECENTE, TEM DECIDIDO QUE A 

OCORRÊNCIA DE FUSÃO, CISÃO OU INCORPORAÇÃO PELA EMPRESA CONTRATADA, PODE SER 

ACATADA PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, DESDE QUE ATENDIDOS OS SEGUINTES 

PRESSUPOSTOS: 

 

• NÃO HAJA PROIBIÇÃO NO EDITAL NEM NO CONTRATO; 

• SEJAM MANTIDAS AS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO EXIGIDAS NA LICITAÇÃO; 

• NÃO HAJA QUALQUER PREJUÍZO PARA A FIEL EXECUÇÃO DO CONTRATO. 

 

REPRESENTAÇÃO. LICITAÇÃO. PROCEDÊNCIA. CISÃO EMPRESARIAL. CONTINUIDADE DA 

EXECUÇÃO CONTRATUAL. REVOGAÇÃO DA MEDIDA CAUTELAR. COMUNICAÇÃO. 

ARQUIVAMENTO. 

 

1. A cisão empresarial não determina, por si só, a revogação contratual prevista no art. 78, inc. VI, 

da Lei 8.666/93. 

2. Observado o interesse público, acordo firmado entre particulares sob o império do direito privado 

pode nortear decisão do administrador público. 

3. Revoga-se medida cautelar anteriormente concedida quando insubsistentes os motivos para sua 

adoção. 

Voto do Ministro Relator 

5. Acerca da legalidade de fusão, incorporação ou cisão em contratos administrativos, frente ao 

disposto no art. 78, inc. VI, da Lei nº 8.666/93, o TCU entendeu, em consulta formulada pela Câmara 

dos Deputados, por meio do Acórdão 1.108/2003 do Plenário, que é possível a continuidade dos 

contratos, desde que sejam observados os seguintes requisitos: - tal possibilidade esteja prevista 

no edital e no contrato; - a nova empresa cumpra os requisitos de habilitação originalmente 

previstos na licitação; e - sejam mantidas as condições originais do contrato. 
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6. Vale dizer, acerca do primeiro requisito, que o Tribunal vem evoluindo para considerar que, 

restando caracterizado o interesse público, admite-se a continuidade do contrato, ainda que não 

prevista a hipótese de reorganização empresarial no edital e no contrato. Essa é a posição, aliás, 

da Unidade Técnica, do autor da representação e do órgão contratante do Distrito Federal. 

Ademais, está contida no recente Acórdão nº 113/2006 - Plenário. 

7. Penso ser louvável a evolução jurisprudencial ocorrida no TCU sobre essa matéria. A dinâmica 

empresarial inerente a um mercado competitivo e globalizado, que impõe a necessidade de 

alterações na organização da sociedade para a sua própria sobrevivência, não pode ficar 

engessada por falta de previsão, nos contratos administrativos, sobre a possibilidade de alteração 

organizacional, por meio de cisão, fusão ou incorporação. 

8. A proibição de alteração da organização da sociedade contratante com a Administração Pública 

poderia, ao contrário do desejado pela norma, levar ao seu enfraquecimento e, assim, oferecer 

riscos à plena execução contratual. 

9. É sabido que, nos contratos administrativos, a Administração Pública participa com supremacia 

de poderes na relação jurídica, com suporte no objetivo de fazer prevalecer o interesse público 

sobre os interesses particulares. E para isso, a Administração dispõe de prerrogativas, entre elas 

a possibilidade de alterar ou rescindir unilateralmente os ajustes e de aplicar sanções legais.  

10. Assim, a previsão contida no art. 78, inc. VI, no que tange à ocorrência de fusão, incorporação 

ou cisão, deve ser vista como uma prerrogativa, uma faculdade da Administração, e não como uma 

conseqüência direta e inexorável da reorganização empresarial, que não admite avaliação acerca 

do interesse público na adoção da medida extrema. 

11. A rescisão há de ser aplicada quando a hipótese prevista no dispositivo mostrar-se 

inconveniente para o serviço público ou quando ferir os princípios básicos da Administração 

Pública. 

 

Logo, a posição majoritária do TCU entende pela continuidade do Contrato, uma vez mantidas todas 

as condições inicialmente pactuadas, inclusive quanto os requisitos de habilitação e qualificação 

técnica, cabendo à Administração verificar a inexistência de prejuízo em cada caso . 

 

O TCU passou a flexibilizar o tema e admitir a possibilidade da continuidade do Contrato decorrente 

de fusão, cisão ou incorporação da empresa contratada, em prol da continuidade do serviço público e 

do interesse público desde que sejam mantidas as condições de habilitação exigidas na licitação e 

não haja qualquer prejuízo para a fiel execução do Contrato. 
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Diante do exposto, em prestígio a segurança jurídica e em obediência estrita a jurisprudência mais 

atual do Tribunal de Contas da União, a Oi requer a alteração do item em comento, para que se 

consigne expressamente, que o Contrato não poderá ser rescindido, de forma unilateral, 

exclusivamente por alteração na estrutura societária da empresa Contratada. 

 

3. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

No item 11.1.7 do EDITAL, que trata sobre a qualificação técnica é dito: 

“a. Atestado(s) e/ou declaração(ões) de capacidade técnica, expedido(s) por 

pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, em nome da licitante, que 

comprove(m) aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características e quantidades com o objeto desta licitação.” 

Tendo em vista o exposto no item anterior sobre a subcontratação, é sustentado como tais 

prestações de serviços podem ser realizadas através de outras empresas parceiras, trazendo mais 

flexibilidade e fortalecimento na contratação. Portanto, tais atestados poderiam ser comprovados 

através de empresa subcontratada mediante apresentação de carta de solidariedade entre a 

empresa participante e a empresa detentora de capacidade técnica, dessa maneira a prestação de 

serviços é elevada em robustez e agilidade, sem impacto para a contratação de serviços da Câmara 

Municipal de Salvador 

Diante do exposto, requer essa proponente que seja permitida apresentação de atestados de 

capacidade técnica e certificados de terceiros mediante apresentação de carta de 

solidariedade. 
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PEDIDO 

Para garantir o atendimento aos princípios norteadores dos procedimentos licitatórios, a Oi requer 

que V. Sª julgue motivadamente a presente Impugnação, no prazo de 24 horas, acolhendo-a e 

promovendo as alterações necessárias nos termos do Edital e seus anexos, sua consequente 

republicação e suspensão da data de realização do certame.  

Salvador, 19 de junho de 2020. 

 

 

 

 

 

 

 

 


